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ESTADO DA PARAíBA

VETO TOTAL 0-~

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,

I

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1° do art.

65 da Constituição Estadual, por considerar inconstitucional e contrário ao

interesse público, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei n" 920/2016, de

autoria do Deputado Renato Gadelha, que "acrescenta dispositivos à Lei

Estadual n° 8.944/2009, de 29 de outubro de 2009, para incluir nov~s

meios de incentivo à doação de sangue no Estado da Paraíba." /~~\;~lA

VETO MANTIDO lr.rs _ ..':J>
!~o~ '-et:>\r

I RAZÕES DO VETOEm ª:3 /
A proposta é meritória. Contudo, devido ao i vício

inconstitucionalidade, não posso assentir com o PL n° 920/2016. i

Enfatizo, inicialmente, que o conteúdo normativo dos arts. 1°

e 2° do PL n° 920/2016 já está contemplado na Lei n° 8.944(2009, de

autoria do Deputado Branco Mendes, que "dispõe sobre a Política

Estadual de Incentivo à Doação de Sangue no âmbito do Estado da

Paraíba". Por conseguinte, o veto ao PL n" 920/2016 não trará prejuízo I
para sociedade paraibana. , ~\_

Os arts. 3°, 4° e 5° do PL n° 920/2016 incidem em

inconstitucionalidade por criarem atribuições para Secretaria de Estado da

Saúde, usurpando competência privativa do Chefe do Poder Executivo,
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conforme preceitua o art. 63, § 1°,II, "e", da Constituição Estadual: ~(f~ da p~fõ'

"Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.
§ 10São de iniciativa privativa do Governador do Estadp as leis
que:
(...)
II - disponham sobre:
(...)
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e óngãos da
administração pública." (grifo nosso)

Esse é o entendimento pacificado no Supremo Tribunal

Federal:

(STF-0088631) AGRAVO REGIMENTAL NO Rt:CURSO
EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA ~ DE
INCONSTITUCIONALIDADE.VÍCIO DE INICIATIVA LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DISPÕE SOBRE
ATRIBUIÇÕES E ESTABELECE OBRIGAÇÃO A :ÓRGÃO
DA ADMINISTRAÇÃO PÍJBLICA.
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES. AGMVO AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Acórdão recorrido que se
encontra em sintonia com a jurisprudência desta Corte no sentido
de que padece de inconstitucionalidade formal :a lei de
iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições ou
estabeleça obrigações a órgãos públicos, matéria da
competência privativa do Chefe do Poder Executivo. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento. (Ag. Reg. no Recurso
Extraordinário n° 6530411MG, la Turma do STF, ReI. Edson
Fachin. j. 28.06.2016, unânime, DJe 09.08.2016).
GRIFAMOS. (

Eventual implementação do PL n° 920/2016 trará custos para

administração estadual. Incidindo mais uma vez em inconstitucionalidade:



ESTADO DA PARAíBA

-.

(STF-0096175) DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO
INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO.CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE, VÍCIO
DE INICIATIVA. ATRffiUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INICIATIVA PRIVATIVA DO
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PRECEDENTES. 1. A
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no
sentido de ser inconstitucional Lei de Iniciativa du Poder
Legislativo que desencadeia aumento de despesas públicas em
matéria de iniciativa do chefe do Poder Executivo, bem como
assentou ser de competência do Chefe do Poder Executivo leis que
estruturam ou alterem órgãos ou secretarias da Administração
Pública. 2. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que
não houve fixação de honorários advocatícios. 3. Agravo interno a
que se nega provimento. (Ag. Reg. no Recurso Extraordinário com
Agravo n° 10074091MT,la Turma do STF, ReI. Roberto Barroso. j.
24.02.2017, unânime, DJe 13.03.2017).
GRIFAMOS.

É salutar destacar que eventual sanção de Projeto de Lei no

qual se tenha constatado vício de iniciativa não seria apta a convalidar a
I

inconstitucionalidade, conforme se infere do posicionamento firmado no
Supremo Tribunal Federal:

"A sanção do projeto de lei não convalida o .vício de
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de
iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo.
mediante sanção do projeto de lei. ainda quando d~le seja a
prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanár o vício
radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula
5/STE Doutrina. Precedentes." (ADI 2.867, ReI. Min, Celso de
Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 9-2..2007.) No
mesmo sentido: ADI 2.305, ReI. Min. Cezar Peluso, julgamento em
30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011;AI 348.800, ReI. Min. Celso
de Mello, decisão monocrática, julgamento em 5-10-2009, DJE de
20-10-2009; ADI 2.113, ReI. Min. Cármen Lúcia, julgamento em
4-3-2009, Plenário, DJE de 21-8-2009; ADI 1.963-MC, ReI. Min.
Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-1999, Plenãrio, DJ de
7-5-1999; ADI 1.070, ReI. Min. Sepúlveda Pertence, jU~..lg ento
em 29-3-2001, Plenário, DJ de 25-5-2001. I

GRIFAMOS. \
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São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a
!

vetar o Projeto de Lei n" 920/2016, as quais ora submeto à elevada
I

apreciação dos SenhoresMembros da Assembleia Legislativa.

João Pessoa,O 'fde
I

de 2017.
I
I
!

\ c~ {1---t-1".
RICARDO VIEIRA COUTINHO

Governador
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Ricardo Vieira Coutinho
Governldor

crescenta dispositivos à Lei Estadual n°
8.944/2009, de 29 de outubro de 2019,
para incluir novos meios de incentivo à
doação de sangue no Estado da Paraíba.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° A Lei Estadual n" 8.944/2009, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Dispõe sobre a Política Estadual de
Incentivo à Doação de Sangue no âmbito
do Estado da Paraíba.

Art. 10 Fica instituída a Política de Incentivo à Doação de Sangue no
Estado da Paraíba.

Art. r A Política de Incentivo à Doação de Sangue tem os seguintes
objetivos:

I - promover a doação segura de sangue;

II - conscientizar a população parai bana sobre a importância do ato de
doar sangue;

III - garantir o estoque de sangue disponível nos bancos de sangue.

Art. 30 A Política Estadual de Incentivo à Doação de Sangue será
composta das seguintes ações:

I - incentivo às campanhas educativas de estímulo à doação regular de
sangue;

II - criação e manutenção de um Cadastro Estadual de Doadores de
Sangue;
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III - realização de mutirões regulares em locais públicos visando ao
registro de doadores no Cadastro Estadual de Doadores de Sangue;

IV - campanha permanente de telemarketing para registro e estímulo a
doadores no Cadastro Estadual de Doadores de Sangue. I

Art. 4°A organização e supervisão do cadastro, de que trata o inciso II do
artigo anterior, ficarão sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde,
sendo confeccionado de acordo com o que dispõe a Lei Federal n° 7.649/88, p01endo,
ainda, conter outros elementos determinadospela Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 5° As campanhas por meio de telemarketing, a que alude o inciso IV
do art. 2~ serão realizadas por telefone, email ou sms, e promoverão o incentivo à
doação de sangue através do envio de mensagens aos doadores nas seguintes
hipóteses:

1- sempre que realizada doação de sangue, em agradecimento ao doador;
I

II - quando utilizado o sangue doado, informando ao doador que sua
colaboração ajudou a salvar vidas;

III - quando o doador cadastrado estiver apto a realizar nova doação de
sangue;

IV - sempre que necessarto, informando a situação dos estoques na
respectiva região em que o doador estiver cadastrado.

Art. 6° Fica o Estado da Paraíba autorizado a celebrar convênio com as
operadoras de telefonia fixa e móvel com vistas às consecuções das campanhas
previstas nesta lei".

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitácio
Pessoa", João Pessoa, 17 de maio d~

~DG_
GERV ASIO MAIA

Presidente
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Projeto de Lei nO 920/2016. de autoria do Deputado Renato Gadelha, que "acrescenta
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Assinatura
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SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITA ÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉ
SUJEITAS A APRECIA AO DA COMISSÃO DE CONSTITUI ÃO JUSTI
REDA ÃO E DEMAIS COMISSOES PERMANENTES E/OU TEMPORARI

Registro no Livro de Plenário
Às fls. __ sob o n° 153
Em

No ato da entrada na Assessorial de
Plenário a Presente Propositura cqnsta
( ) Pagina (s) e ( I)
Documento (s) em anexo.
Em / /2017.!

I

Assessor
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissão de Constituição, Justiça e Redação"

111-PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do Parecer
do Senhor Relator, opina pela MANUTENÇÃO do veto N° 153/2017. '

É o parecer.

Sala das Comissões, em 08 de agosto de 2017.

(J OP~C- ~
~. HERVÁrlo BEZ,-""JI......._-.

Membro
Voto Co rá·o

Ao Parece do
Em, ~~_r~~~_
DEP. DA

DEt.~k~
r;-~., ;lid~~;~

Apreciado 'pela Comissão

NOdia~ 06/J±. .

DEP. TROCOLLI JUNIOR
Membro

DEP. GENIVAL MATIAS
Membro

Voto Contráriot~p~ RelatQ.r
DEP. CA~A~O :
Membro DEPUTADO I

4
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissão de Constituição, Justiça e Redação"

VETO TOTAL N° 153/2017
AO PROJETO DE LEI N° 920/2016

Veto total ao Projeto de Lei n° 920/2016 que
"Acrescenta dispositivos à Lei Estadual n°
8.944/2009, de 29 de outubro de 2009, para
incluir novos meios de incentivo à doação de
sangue no Estado da Paraíba." Exara-se o
parecer pela MANUTENÇÃO do Veto.

•

VETO TOTAL: GOVERNADOR DO ESTADO - RICARDO COUTINHO.
AUTOR DO PROJETO: DEP. RENATO GADELHA
RELATOR: DEP. ADRIANO GALDINO

PARECER Nl~2017

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e
parecer o Veto de n° 153/2017, do Governo do Estado da Paraíba, ao Projeto de Lei
n" 920/2016, de autoria do nobre Deputado Renato Gadelha, que "Acrescenta
dispositivos à Lei Estadual n? 8.944/2009, de 29 de outubro de 2009, pata incluir
novos meios de incentivo à doação de sangue no Estado da Paraíba."

o Chefe do Poder Executivo Estadual, com fulcro no § 1°, do artigo 65,
da Constituição Estadual, vetou totalmente o referido projeto, por considerá-lo
inconstitucional e contrário ao interesse público.

A matéria constou no expediente do dia 13 de junho de 2017.

Instrução processual em termos.

Tramitação dentro dos preceitos regimentais.

Breve relatório.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissão de Constituição, Justiça e Redação"

II - VOTO DO RELATOR

o Chefe do Poder Executivo Estadual, com fulcro no § 1° do art. 65 da
Constituição Estadual, vetou totalmente, por considerar inconstitucional e contrários
ao interesse público, o Projeto de Lei n° 920/2016, de iniciativa do ilustre Deputado
Renato Gadelha.

Ao analisar as razões de veto total, observa-se que nada foi, argüido
quanto ao interesse público, inclusive o Governador reconhece o mérito da proposta.
Sobre a inconstitucionalidade, argüiu-se que os arts. 3°, 4° e 5° do PL 920/2016
incidem em inconstitucionalidade por criarem atribuições para Secretaria de Estado da
Saúde, usurpando competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

• Em relação aos aspectos que devem ser analisados por esta Comissão,
entende-se que apresenta razão ao Governador do Estado na justificativa do 'feto, pela
inconstitucionalidade formal do Projeto de Lei n" 920/2016, em sua totalidade, por se
tratar de matéria de sua competência privativa.

De fato, o Projeto de Lei adentra, em sua essência, na competência
privativa do Poder Executivo para tratar das atribuições das Secretarias e órgãos da
administração pública, determinando a criação de Cadastro de Doadores e campanha
permanente de telemarketing. Nestes termos, a Constituição do Estado da Paraíba
estabelece:

"Art. 63 [...]

§1o São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]
II - disponham sobre:

[...]
e) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública."

Portanto, apenas o Governador do Estado tem competência para deflagrar
o processo legislativo referente aos Projetos de Lei que venham dispor sobre
organização administrativa, estruturação e atribuições das secretarias e dos:órgãos da
Administração Pública. O Projeto em análise, ao criar uma ação especifica a ser
executada pelo Estado, obrigando-o a realizar campanha, criação e manutenção de
cadastros, engessa uma conduta para a Administração, criando uma atribuição, o que
toma flagrante a inconstitucionalidade.

2
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissão de Constituição, Justiça e Redação"

Por tudo isso, verifica-se que a proposta parlamentar padece de vício de
iniciativa, uma vez que afronta o disposto no arte 63, §r, inciso II, alínea 'te", da
Constituição do Estado da Paraíba.

Com base nos fundamentos expostos e diante de tais considerações,
esta relatoria, depois de retido exame da matéria vota pela MANUTENÇ~O DO
VETO TOTAL N° 153/2017,AO PROJETO DE LEI N° 920/2016.

É o voto.

•

Sala das Comissõe

3
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CERTIDÃO DE TRAMITAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO I

PLENÁRIO JOSÉ MARIZ

••

Propositura: VETO TOTAL Nº 153/2017 - DO

GOVERNADOR DO ESTADO DAPARAíBA.

Emenda: Veto Total ao Projeto de Lei n° 920/201~, de
autoria do Deputado Renato Gadelha, que "Acrescenta
dispositivos à Lei Estadual n° 8.944/2009, de 29 de outubro
de 2009, para incluir novos meios de incentivo à doação de
sangue no Estado da Paraíba". I

I

Certifico, que o Veto Total foi MANTIDO,com 08(bito)

votos sim e 14(catorze) votos não, na Sessão da Ordejn do

Dia 23 de agosto de 2017.

a_ce
GERVASIO MAIA

Presidente
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
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Ofício n" 641/2017/ALPB/GP
João Pessoa, 30 de agosto de 201,7.

1

•
Ao Excelentíssimo Senhor
RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
Nesta

•

Assunto: Manutenção do Veto Total 153/2017 referente ao Projeto de Lei n" 920/201p

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência, que esta Assembleia Legislativa, na sessão
1

ordinária do dia 23/08/2017, manteve integralmente o Veto Total n" 153/2017, referente
ao Projeto de Lei n? 920/2016, de autoria do Deputado Estadual Renato Gadelha,: que

I

"Acrescenta dispositivos à Lei Estadual n" 8.944/2009, de 29 de outubro de 2009, Ipara
incluir novos meios de incentivo à doação de sangue no Estado da Paraíba". :

I

Atenciosamente,

Deputado GERVÁSIO MAIA
Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba

Assembleia Legislativa da Paraíba - Praça João Pessoa, si n", Centro - João Pessoa I PB :
CEP 58013-900 - Te!.: (83) 3214-1226 - E-mail: presidencia@a!.pb.leg.br I


